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COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 001/16-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS, por substituição legal,  no uso de suas atribuições
e,

CONSIDERANDO o  teor  do  Recurso
Administrativo,  às  fls.  234/243,  interposto  pelo  Exmo.  Sr.
Promotor  de  Justiça  de  Entrância  Inicial,  Dr.  Marcelo de  Salles
Martins (Dr. M. de S. M.), em face da decisão, formalizada1 às fls.
233, de aplicação de pena de advertência, pelo douto Corregedor-
Geral do Ministério Público, Dr. José Roque Nunes Marques, por
descumprimento dos deveres funcionais previstos nos incisos IV,
VIII,  X e XXVII,  do art. 118, da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993,  por  mora  no  andamento  a  processos  administrativos,
verificada na correição realizada na 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manicoré (Am.) em novembro de 2014;

 CONSIDERANDO que  a  aplicação  da  sanção
disciplinar  em  comento  se  deu  na  conclusão  da  instrução  da
Sindicância n.º 941968.2015.6986;

CONSIDERANDO que  o  pedido  do  recurso
administrativo  supramencionado  cinge-se  ao  arquivamento  da
Sindicância, pelos motivos expostos às fls. 234/243;

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, c/c o art.
17, inciso I, alínea “d”, todos da Lei Complementar n.° 011/1993;

CONSIDERANDO o voto da eminente Relatora, a
Exma. Sra. Procuradora de Justiça, Dra. Antonina Maria de Castro
do  Couto  Valle,  nos  autos  do  Procedimento  Interno  n.°
969907.2015.PGJ,  pugnando,  em  síntese  pelo  conhecimento  e
improvimento do recurso, pelos motivos e fundamentos expostos
às fls. 255/261;

CONSIDERANDO o voto-vista da lavra do Exmo.
Sr.  Procurador de Justiça, Dr. José Hamilton Saraiva dos Santos
aderindo ao voto da ilustre Relatora;

1 Sob a forma da portaria n.º 003/2015/CGMP.
Resolução n.º 001.2016.CPJ.1068707.2015.18382



Página 2 de 3

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos
votantes, impedido o Exmo. Sr. Corregedor-Geral de Justiça, Dr.
José Roque Nunes Marques, em sessão extraordinária do egrégio
Colégio de Procuradores de Justiça, realizada em 12 de fevereiro
de 2016;

RESOLVE:

CONHECER e NEGAR  PROVIMENTO  ao
recurso  interposto  pelo  Exmo.  Sr.  Promotor  de  Justiça  de
Entrância Inicial, Dr. M. de S. M., em face da decisão, formalizada
às  fls.  233,  de  aplicação  de  pena  de  advertência  pelo  douto
Corregedor-Geral  do Ministério  Público,  Dr.  José  Roque Nunes
Marques, por descumprimento dos deveres funcionais previstos
nos incisos IV, VIII, X e XXVII, do art. 118, da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993, conforme motivos e fundamentos expostos
no voto,  lançado às fls.  255/261,  da lavra da ilustre  Relatora,  a
Exma. Sra. Procuradora de Justiça, Dra. Antonina Maria de Castro
do Couto Valle.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de fevereiro de 2016.

PEDRO BEZERRA FILHO
Presidente do e. CPJ, por substituição legal

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro
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SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS 
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Membro 

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Membro 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO 
Membro 

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE
Membro e Relatora

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Membro

JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS 
Membro 

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro 
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